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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada na administração e fornecimento de cartões 

eletrônicos, magnéticos ou de similar tecnologia, visando a concessão de auxílio alimentação para os 

servidores públicos do Município de Saquarema, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e 

Fundacional. 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 90022/2024 

 PROCESSO Nº 14.202/2023 

SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, RECEITA E TRIBUTAÇÃO 

1. PREÂMBULO 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE SAQUAREMA, inscrito no CNPJ sob o nº 32.147.670/0001-21, por meio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, com endereço na Rua Coronel 

Madureira, nº 77, Centro, na Cidade de Saquarema/RJ, CEP 28.990-756, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 2.740 de 

06 de fevereiro de 2024 e das exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Integram este Edital os seguintes Anexos: 

I - Termo de Referência e seus Anexos 

II - Modelo de Proposta de Preços  

III – Preço Máximo Estimado Pela Administração 

IV– Modelo de Declaração Unificada 

V - Análise Econômico-Financeira 

VI - Minuta do Contrato 

VII – Modelo de Declaração que cumpre plenamente os requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 

VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços 
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2. OBJETO 

2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 

especializada na administração e fornecimento de cartões eletrônicos, magnéticos ou de similar tecnologia, 

visando a concessão de auxílio alimentação para os servidores públicos do Município de Saquarema, no âmbito 

da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional nas condições estabelecidas pelo presente Edital e 

no Termo de Referência. 

2.2. A licitação será realizada em único item. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4 Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT/CATSER e a do Termo de 

Referência, prevalecerá a do Termo de Referência. 

3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

3.1 A sessão pública do Pregão Eletrônico será realizada em sistema eletrônico, nas seguintes condições: 

Data da sessão: 05/09/2024 

Horário: 13:00h 

Tempo Máximo de Abertura da sessão: 10 (dez) minutos 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/ 

Código da UASG: 985909 

Critério de Julgamento: Maior desconto por Item 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

Modo de Disputa: Aberto 

3.2 A sessão pública será conduzida pelo pregoeiro Guilherme Vinícius e Castro Silva da Silveira, auxiliado pela 

equipe de apoio formada pelos membros Suzana Pacheco Papagiani e Simone Fernandes do Nascimento, 

nomeados através da portaria Nº 1232 de 16 de agosto de 2024. 
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4. DA RETIRADA DO EDITAL: 

4.1 As empresas interessadas em participar do presente certame deverão retirar o Edital exclusivamente 

por meio eletrônico, através do site: http://licitacoes.saquarema.rj.gov.br.  

4.2 As retiradas do Edital também poderão ser realizadas através do Portal de Compras do Governo Federal, 

através do link https://www.gov.br/compras/pt-br. 

5. DOS ESCLARECIMENTOS: 

5.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Pregão Eletrônico deverão ser dirigidos ao pregoeiro em até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do 

e-mail licitacao@saquarema.rj.gov.br. 

5.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos. 

5.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

5.4 Os pedidos de esclarecimentos também terão sua divulgação na internet, através do site: 

http://licitacoes.saquarema.rj.gov.br. 

5.4.1 Às licitantes interessadas, cabem acessar assiduamente o referido endereço eletrônico e sistema para 

tomarem conhecimento das perguntas e respostas e manterem-se atualizadas sobre esclarecimentos 

referentes a este Edital. 

6. REQUISITOS MÍNIMOS PARA PARTICIPAÇÃO: 

6.1 DO CREDENCIAMENTO 

6.1.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.1.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de credencial e senha. 
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6.1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

6.1.4 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.1.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.1.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

6.2 Da participação no Pregão: 

6.2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

6.2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

6.2.2 As licitantes deverão utilizar credencial e senha ou certificado digital para acesso ao Sistema. 

6.2.3 O objeto deste Edital é de ampla concorrência para todos os portes de empresa. 

6.2.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

6.3 Não poderão participar desta licitação: 

6.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s). 

6.3.2 Autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
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6.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

6.3.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

6.3.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.3.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si. 

6.3.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

6.3.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

6.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

6.3.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4 O impedimento de que trata o item 6.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

6.5 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 6.3.2 e 6.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 
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6.6 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

6.7 O disposto nos itens 6.3.2 e 6.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

6.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.9 A vedação de que trata o item 6.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

7.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7. 3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

7.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

7.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
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7. 3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 7.4 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

7.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

7.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

7.11.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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7.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.12.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

7.12.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

7.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 7.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

7.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

8.1 A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) Percentual de desconto sobre a Taxa Máxima da Administração que equivale a 5,0% (cinco por cento). 

b) Marca/modelo. 

8.1.1 Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo estabelecido no Termo de Referência. 

8.1.2 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 
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8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos (Anexo III deste Edital) nas normas de 

regência de contratações públicas federais e municipais, quando participarem de licitações públicas. 

8.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

8.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

8.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

8.10.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 20.3. 

8.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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9.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

9.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

9.7 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,0% (um 

por cento). 

9.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

9.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa Aberto. 

9.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

9.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

9.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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9.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

9.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

9.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

9.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

9.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

9.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 



         PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
          SECRETARIA MUNICIPAL GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

  

  

 

                                                                                                                                                                                        Elaborado por: Giovanna Lemes 

                          ________________ 

Mat.: 930776  

Processo nº 14.202/2023 

FLS:                   RUBRICA _______ 

 

14 

9.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

9.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

9.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

9.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

9.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.18 Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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9.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

9.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação. 

9.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

9.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento. 

9.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 
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9.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize. 

9.21.2.2 Empresas brasileiras. 

9.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

9.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

9.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.22.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.22.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.22.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

9.22.6 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9.22.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO: 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 6.2 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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10.1.1 SICAF. 

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

10.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

10.1.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

10.1.5 Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 

10.1.6 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 

10.1.2, 10.1.4 e 10.1.5 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU ( https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br ) 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

10.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

10.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 6.2.4 e 

7.5 deste Edital. 

10.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observado o disposto no artigo 

28 a 34 do Decreto Municipal nº 2.740, de 06 de fevereiro de 2024.  

10.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.6.1 Contiver vícios insanáveis. 
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10.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

10.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação. 

10.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

10.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que 

insanável. 

10.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

10.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

10.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado. 

10.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário orçado pela administração, Anexo III deste Edital. 

10.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

10.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

10.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
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seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

10.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

10.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

10.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

10.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

10.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

11.1 Habilitação jurídica: 
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11.1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

11.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

11.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

11.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

11.1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País. 

11.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

11.1.8 CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados 

nos documentos acima. 

11.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso. 

11.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.2.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos à 
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Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa de Dívida Ativa, emitida 

pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado. 

11.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

11.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre. 

11.2.8 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

11.3.1 Certidão negativa de Falência ou Concordata ou Insolvência, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste Edital, exceto quando 

dela constar o prazo de validade. 

11.3.1.1 No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de 

falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente, informando 

em que fase se encontra o feito em juízo. 

11.3.1.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação 

judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da 

entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou 

homologado pelo Juízo competente. 

11.3.2 A licitante sediada em outra Comarca ou Estado deverá apresentar, juntamente com as certidões 

exigidas, declaração passada pela autoridade judiciária de sua comarca, indicando quais os Cartórios ou 

Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falência ou concordatas, ou a Certidão dos Cartórios da 

Comarca para fins de Licitação Pública, exceto se a empresa estiver sediada no Município de Saquarema. 
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11.3.3 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados dos 

Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta 

Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. 

11.3.3.1 Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

I. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

- Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

II. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

III. Sociedade criada no exercício em curso: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante, ou 

- Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

IV. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06: 

- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
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V. As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) apresentarão o 

balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de 

Escrituração Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será 

comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 

quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 

1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18. 

11.3.4 Comprovação da boa situação financeira da empresa que será baseada na obtenção dos Índices de 

Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), devendo ser 

demonstrados pelos licitantes e assinados por seus contadores devidamente registrado no CRC podendo ser 

utilizado o modelo (Anexo V – Análise Econômico-financeira), acompanhado da Certidão de Habilitação 

Profissional, conforme Resolução CFC Nº 1637/2021, através das fórmulas abaixo. Para ser considerada 

habilitada a empresa deverá possuir os seguintes resultados: 

Liquidez Geral (ILG) = índice maior ou igual a 1,00.  

Solvência Geral (ISG) = índice maior ou igual a 1,00. 

Liquidez Corrente (ILC) = índice maior ou igual a 1,00. 

 

Fórmulas 

 

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

ILG = ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável à Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível à Longo Prazo 

 

ISG = AT / (PC + ELP)  

ISG = ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

AT = Ativo Total 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível à Longo Prazo  

 

ILC = AC / PC 

ILC = ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 
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11.3.5 Prova de possuir capital social mínimo devidamente integralizado ou Patrimônio Líquido igual ou 

superior a 05% (cinco por cento) do valor total máximo estimado pela administração, admitida a atualização 

para a data da apresentação da proposta através de índices oficiais. A comprovação será obrigatoriamente 

feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado, ou pelo Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei. 

 

11.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

11.4.1 Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a proponente executou de forma satisfatória os contratos assumidos, cujo objeto seja igual 

ou similar ao deste processo licitatório. 

 

11.4.1.1 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

 

11.4.2 O Termo de Referência (Anexo I) deste Edital contém as exigências necessárias para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, e que serão exigidos para fins de qualificação técnica. 

 

11.5 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 

11.5.1 Modelo de Declaração Unificada – Anexo IV 

 

11.5.2 A licitante deverá apresentar uma declaração complementar de que cumpre plenamente os requisitos 

da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018, conforme Anexo VII 

 

11.6 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

11.7 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.8 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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11.9 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

11.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

11.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

ou perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

11.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

11.12 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.13 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.14 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

11.15 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.15.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

11.15.1.1 Nos casos de declarações e documentos escaneados cuja assinatura não possua chancela para 

verificação em sítio eletrônico ou não atenda aos requisitos do Decreto Federal 10.543/2020, poderá o 

pregoeiro convocar a licitante para no prazo de 2(dois) dias úteis apresentar documento original para 

autenticação por servidor da comissão de pregão eletrônico, sob pena de invalidação do documento. 

11.16 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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11.16.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

11.17 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.17.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

11.18 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

11.18.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

11.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e Decreto Municipal 2.740, de 

06 de fevereiro de 2024, art. 38, §4º): 

11.19.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.19.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

11.20 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 11.17.1. 

11.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

11.23 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º 

do Decreto nº 8.538/2015). 

11.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 A PROPOSTA DE PREÇOS poderá ser elaborada conforme Anexo II – MODELO deste Edital, obedecidas 

as disposições do Termo de Referência (Anexo I). 

12.1.2 Na PROPOSTA DE PREÇOS deverão constar os seguintes elementos: 

a) Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a PROPOSTA DE PREÇOS e Nota Fiscal), endereço 

completo, número de telefone e e-mail. 

b) Especificações técnicas, marcas, modelo, e outros elementos exigidos no TERMO DE REFERÊNCIA 

(Anexo I), de modo a identificar o serviço e/ou fornecimento ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei 

nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

c) Preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após 

a vírgula, para todos os itens que compõem a proposta. 

d) Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

assinatura. 

e) Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

f)  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

12.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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12.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

12.5.1 Serão desclassificadas ainda as propostas que: 

a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a 

perfeita identificação quantitativa e qualitativa do proposto. 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital. 

c) Que estiverem em desacordo com as condições do presente documento. 

d) Estiverem em descordo com as especificações dos itens constantes neste documento. 

f) Sejam omissas, apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

g) Que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam 

comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios que forem consideradas insanáveis pela comissão de 

seleção. 

h) A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

12.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

12.8 O pregoeiro não se responsabilizará por propostas que não sejam entregues nos prazos definidos neste 

Edital. 

12.9 Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo pregoeiro, desde que não 

caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais participantes. 

13. DOS RECURSOS: 

13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempreendedor individual, microempresas ou empresas de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

prazo para que qualquer licitante manifeste intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretente recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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13.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

13.4.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

13.4.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.4.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação. 

13.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
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14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório, podendo também ser disponibilizada no sítio eletrônico 

http://licitacoes.saquarema.rj.gov.br.  

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16. DA GARANTIA: 

16.1 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 

16.1.1 Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal, 

conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência. 

17. DO TERMO DE CONTRATO: 

17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

17.2 A adjudicatária terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

17.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 



         PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
          SECRETARIA MUNICIPAL GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

  

  

 

                                                                                                                                                                                        Elaborado por: Giovanna Lemes 

                          ________________ 

Mat.: 930776  

Processo nº 14.202/2023 

FLS:                   RUBRICA _______ 

 

31 

17.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

17.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

Edital e Anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo a este Edital. 

19.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

20. DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

20.1 As despesas com o presente objeto serão asseguradas por conta de recursos que estarão livres e não 

comprometidos, conforme dotação orçamentária vigente para o exercício de 2024, pertinentes à Secretaria 

Municipal de Administração, Receita e Tributação segundo dados abaixo: 
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PROGRAMA NATUREZA FONTE 

04.122.0010.2.163 3.3.90.46.01.00.00 170401 

20.2 Declara-se, por oportuno, que as despesas com a efetivação do objeto em tela possuem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. 

20.3 O valor estimado anual da contratação será de R$ 4.858.620,00 (quatro milhões, oitocentos e cinquenta 

e oito mil, seiscentos e vinte reais), conforme Valor Máximo Estimado pela Administração (Anexo III). 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO: 

22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo a este Edital. 

23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

23.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

23.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo (a) pregoeiro (a) durante o certame. 

23.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

23.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

23.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

23.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.  

23.1.2.4 Deixar de apresentar amostra. 

23.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 

23.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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23.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

23.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

23.1.5 Fraudar a licitação. 

23.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

23.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

23.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

23.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

23.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

23.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1 Advertência. 

23.2.2 Multa. 

23.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

23.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

23.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

23.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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23.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

23.4 A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.4.1 Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 5,0% do valor do contrato 

licitado. 

23.4.2 Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 15% do valor 

do contrato licitado. 

23.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade  

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 23.1.3 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 44, §4º do 

Decreto Municipal n.º 2.740, de 06 de fevereiro 2024.  

23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
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úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

23.15 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

24.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@saquarema.rj.gov.br, ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Coronel Madureira, 77 – Centro – Saquarema/RJ – cep 

28990-756 nos dias úteis das 09:30 às 16:30 horas. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus Anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo encaminha-la para a autoridade 

competente ou procuradoria jurídica, com encaminhamento publicação de cópia da resposta no Portal de 

Compras e Licitações ( http://licitacoes.saquarema.rj.gov.br ), para ciência de todos os interessados. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no item 24.2. 

24.6 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

24.7 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos 

Anexos. 

24.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.8.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

25. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

25.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

25.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

25.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços.  

25.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

25.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  
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25.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

25.7. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

25.8 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

26.1 Após a homologação e adjudicação, será incluído na Ata, na forma de Anexo, o registro: 

26.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

26.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

19.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

Ata.  

26.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

26.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

26.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

26.3.1 (a) Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no Edital; ou  

26.3.2 (b) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

26.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Edital, poderá:  
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26.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

26.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

27.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

27.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

27.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 

27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

27.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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27.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://licitacoes.saquarema.rj.gov.br , 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Coronel Madureira, 77 – Centro – Saquarema/RJ – 
cep 28990-756, nos dias úteis, no horário das 09:30 horas às 16:30 horas, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
 

Saquarema, 19 de agosto de 2024. 
 
 
 
Elaborado por: 

Giovanna Lemes 
Assessora 

Matrícula: 930776 
 
 
 

De acordo: 

Hailson Alves Ramalho 
Autoridade Competente 

Secretário Municipal de Administração, Receita e Tributação 
Matrícula: 209.279 

 
 
Ciente:   

Guilherme Castro 
Pregoeiro 

Matrícula: 8109-1 

 







Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Saquarema
Gabinete da Prefeita

® PREFEITURA
SAOUAREMA

TRABAlHO ( RrSPOTO

LEI N° 2.422 DE 25 DE JULHO DE 2023.

Altera a Lei nO1.740, de 25 de outubro de 2018, que trata do
auxílio-alimentação dos servidores públicos do Poder
Executivo.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUAREMA, Estado do Rio de
Janeiro. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei n° 1.740 de 25 de outubro de 2018, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

Arf. 1° .

§ 3° O valor do auxílio-alimentação será de R$ 650,00 (seiscentos e
cinquenta reais) mensais.

§ 7° Até que seja implementado o cartão-alimentação, o auxílio poderá ser
concedido através de crédito em folha de pagamento aos servidores públicos
municipais, inclusive nas hipóteses de novas nomeações ou contratações de
servidores.

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta
do orçamento vigente ou por meio de créditos adicionais.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Saquarema, 25 de julho de 2023.

~
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves

Prefeita

Prefeitura Municipal de Saquarema I RJ
CNPJ' 32 147 670 I 0001-21
Rua Coronel Madurelra. 77 - Centro - Saquarema I RJ - CEPo28990-756
(221 2651-2254 - pms@saquarema " gov br - vvww saquarema.rJ gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. Definição do objeto 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na administração e fornecimento de 
cartões eletrônicos, magnéticos ou de similar tecnologia, visando a concessão de 
auxílio alimentação para os servidores públicos do Município de Saquarema, no 
âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional. 
 

 
 
1.2. O auxílio alimentação beneficiará os detentores de cargo efetivo, os estáveis, os 
comissionados, os agentes políticos e os contratados por prazo determinado, que por 
meio do cartão eletrônico poderão adquirir gêneros alimentícios em estabelecimentos 
comerciais localizados no Município de Saquarema. 
 
1.3. Estimativa da quantidade para a contratação 
 

QUADRO I – ESTIMATIVA DA QUANTIDADE PARA A CONTRAÇÃO 

QUANTIDADE INICIAL 

Nº do item Descrição Qtd Val. Unit. (R$) Valor total (R$) 

1 
Administração de Tíquete (Ticket) / Vale 
alimentação (Cartão eletrônico) - Sistema 
Convênio 

5773 650,00 3.752.450,00 

QUANTIDADE PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº do item Descrição Qtd Val. Unit. (R$) Valor total (R$) 

1 
Administração de Tíquete (Ticket) / Vale 
alimentação (Cartão eletrônico) - Sistema 
Convênio 

6685 650,00 4.345.250,00 

TOTAL 12458 8.097.700,00 

 
1.3.1. Para estimar a presente contratação, utilizou-se como base de cálculo e 
referência a folha de pagamento dos servidores públicos municipais do mês de 
dezembro de 2023. 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 
Ref. Folha de Pagamento de Dezembro de 2023 

Vínculo Empregatício 
Município de Saquarema 

IPRES – Instituto de 

Previdência dos Servidores 

Municipais de Saquarema 

32.147.670/0001-21 32.557.811/0001-84 

Cargos Efetivos 3.705 8 

Comissionados/Temporários 2.049 11 

Subtotal 5.754 19 

Total 5.773 

1.3.2. Considerando que a quantidade inicial de beneficiários do cartão alimentação é 
de 5.773 (cinco mil, setecentos e setenta e três), e que este número poderá variar 
durante a vigência contratual, é importante destacar que, para fins de registro de 
preços, o quantitativo total estimado para a contratação será de 12.458 (doze mil, 
quatrocentos e cinquenta e oito) beneficiários. Esta estimativa leva em conta que o 
contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitando-se a vigência máxima 
de 10 (dez) anos, conforme detalhado na Memória de Cálculo abaixo. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Para fazer a projeção de quantos beneficiários do cartão alimentação haveria em um prazo 
de 10 anos a partir de 2023, vamos utilizar a taxa de crescimento anual composta (CAGR). 

Primeiro, calculamos a CAGR entre 2018 e 2023: 

• Número de beneficiários em 2018: 3.905 

• Número de beneficiários em 2023: 5.773 

• Número de anos: 2023 - 2018 = 5 

A fórmula do CAGR é: 

 

Agora vamos calcular a CAGR e usar essa taxa para projetar o número de beneficiários em 
10 anos a partir de 2023. 
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• Portanto, a projeção do número de beneficiários do cartão alimentação em 2033 é de 
aproximadamente 12.458 (doze mil, quatrocentos e cinquenta e oito) beneficiários. 

1.3.3. Segue em anexo a documentação que sustenta a memória de cálculo pertinente 
ao quantitativo inicial do Quadro I. 

1.4. Serviço de natureza comum e de forma contínua 

1.4.1. O serviço objeto deste expediente pode ser classificado como de natureza 
comum, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos em edital, por meio de especificações usuais do mercado, nos termos do art. 
6º, inciso XIII, da Lei 14.133/2021. 

1.4.2. A execução do objeto ocorrerá através da prestação de serviços contínuos, 
envolvendo o fornecimento de cartões eletrônicos e a gestão de recargas mensais. 

1.5. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e respectiva prorrogação 

1.5.1. O artigo 84 da Lei n° 14.133/2021 determina que o prazo de vigência da ata de 
registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.6. Prazo de vigência contratual e respectiva prorrogação 

1.6.1. De acordo com o estipulado no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, é importante 
destacar que a referida despesa está contemplada no Plano Plurianual 2022/2025, 
com a seguinte alocação orçamentária: 

QUADRO II – ALOCAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ref. Plano Plurianual 2022/2025 

Natureza da Despesa Total 

3.3.90.46.01.00.00 - CARTÃO ALIMENTAÇÃO R$                                              121.921.388,77 

1.6.2. O prazo de vigência contratual será de 02 (dois) anos, respeitando o limite 
máximo de 5 (cinco) anos estabelecido no art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

“Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 
(cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos (...)” 

1.6.3. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, ou seja, o limite máximo de 10 (dez) anos, desde que haja previsão 
em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

1.6.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

1.7. Marcador de contagem - Ordem de Início de Serviço 

1.7.1. Para efeitos de contagem, a vigência contratual terá início com a emissão da 
ordem de início de serviço, devidamente assinado pela autoridade subscrita neste 
Termo de Referência. 

1.8. Condições de guarda e armazenamento do material 

1.8.1. Para garantir a integridade e o bom funcionamento dos cartões magnéticos de 
alimentação, é fundamental seguir algumas recomendações de guarda e 
armazenagem. Primeiramente, é essencial proteger os cartões contra a umidade, pois 
a exposição prolongada pode danificar as faixas magnéticas e comprometer a leitura 
dos dados. Portanto, é recomendável armazená-los em locais secos e livres de 
umidade. 

1.8.2. Os cartões magnéticos devem ser guardados longe de fontes de calor 
excessivo, como radiadores ou aparelhos eletrônicos que emanam calor, pois altas 
temperaturas podem causar deformações no plástico e danificar as informações 
gravadas nas faixas magnéticas. 

1.8.3. Outro ponto importante é evitar o contato direto dos cartões com objetos 
magnéticos, como ímãs, celulares e dispositivos eletrônicos, pois isso pode 
desmagnetizá-los e torná-los inutilizáveis.  

1.8.4. É aconselhável realizar inspeções regulares nos cartões magnéticos e substituir 
aqueles que apresentem sinais de desgaste ou danos visíveis. Seguindo essas 
recomendações, é possível garantir a durabilidade e a eficiência dos cartões 
magnéticos de alimentação ao longo do tempo. 
 
2. Fundamentação da contratação 
 
2.1. Tendo em vista o término da última vigência do contrato 053/2019 em 16/03/2024 
e a necessidade de atender às políticas de benefícios da Prefeitura Municipal de 
Saquarema, faz-se necessária realizar uma nova contratação para fornecimento de 
cartões magnéticos para concessão do benefício do auxílio alimentação. 
 
2.2. A contratação em questão tem sua base legal na Lei Municipal nº 1.740, de 25 de 
outubro de 2018, que estabelece as diretrizes para a concessão de benefícios 
alimentícios aos servidores públicos do Município de Saquarema. Os elementos que 
servem como base para a contratação são os seguintes: 
 

“Lei Municipal nº 1.740, de 25 de outubro de 2018 
 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder auxílio alimentação, de 
caráter indenizatório, no âmbito da administração pública direta, autárquica e 
fundacional, a todos os servidores públicos municipais que estejam no 
exercício da atividade no mês do benefício. 
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§ 2º O programa destina-se a complementar as despesas com a alimentação 
do servidor público municipal, sendo auxílio concedido através de cartão 
alimentação.” 

 
2.3. A autorização do IPRES para que o Município conduza a licitação do auxílio 
alimentação em favor de seus servidores está anexada a este Termo. Após a 
finalização do processo licitatório, serão celebrados contratos distintos. 
 
2.4. A referida contratação encontra-se prevista na Lei Orçamentária Anual de 2024 e 
tem como referência o Estudo Técnico Preliminar correspondente. 
 
2.5. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta da dotação 
constante a seguir: 
 

QUADRO III – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ref. Lei Orçamentária Anual de 2024 

Órgão Unid. Orçamentária Dotação Orçamentária Fonte de Recursos 

15 - Secretaria de Adm., 
Receita e Tributação 

15.001 - Gab. da Sec. 
Adm. Receita e Tributação 

3.3.90.46.01.00.00 - 
Cartão Alimentação 

170401 - 
Royalties Lei 9.478/97 

 
3. Descrição da solução como um todo 

3.1. A implementação do cartão de auxílio alimentação para os servidores públicos do 
Poder Executivo municipal surge como uma necessidade premente diante do 
compromisso com o bem-estar e a qualidade de vida desses profissionais, bem como 
da eficiência na gestão dos recursos públicos. Em um contexto em que o serviço 
público enfrenta constantes desafios, proporcionar benefícios como o auxílio 
alimentação não apenas valoriza o trabalho dos servidores, mas também contribui 
para a melhoria do clima organizacional e o aumento da produtividade. 

3.2. A solução proposta para a contratação de uma empresa para administração e 
fornecimento de cartões de alimentação é um sistema completo que visa facilitar o 
processo de gestão de benefícios alimentícios para o ente público municipal. 

3.3. O processo envolve a identificação e seleção criteriosa de uma empresa 
especializada nesse tipo de serviço, que possua uma reputação sólida no mercado, 
ofereça um sistema eficiente de gestão de cartões, e tenha capacidade de 
fornecimento adequada para atender às necessidades do ente contratante e de seus 
colaboradores. 

3.4. Após a contratação, a empresa fornecedora assume a responsabilidade pela 
administração dos cartões de alimentação. Isso inclui a emissão dos cartões, o crédito 
dos valores correspondentes aos benefícios dos colaboradores, o monitoramento das 
transações e saldos, e a prestação de suporte aos usuários em caso de dúvidas ou 
problemas técnicos, garantindo que o sistema de cartões de alimentação funcione de 
forma contínua e sem interrupções.  
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3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.6. Com a finalidade de promover o fomento do comércio local, será VEDADA a 
cobrança de taxa de administração dos estabelecimentos comerciais credenciados no 
Município de Saquarema em relação ao benefício do auxílio alimentação. 

3.7. A fiscalização do contrato ficará atenta a qualquer tentativa de cobrança indevida 
da taxa de administração do comércio local, o que será considerado uma infração 
contratual e sujeitará a contratada às sanções administrativas cabíveis. 

3.8. Durante a vigência do contrato, será VEDADA a cobrança de qualquer despesa 
adicional que não esteja relacionada ao benefício do auxílio alimentação. 
 
3.9. Do Processo Licitatório 
 
3.9.1. Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico. 
 
3.9.2. Critério de julgamento: MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO decorrente da 
MAIOR PORCENTAGEM DE DESCONTO ofertada sobre o Valor Máximo da Taxa 
de Administração do auxílio alimentação, por meio do procedimento auxiliar SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS.  
 
3.9.3. O VALOR GLOBAL MÁXIMO de taxa de administração anual por benefício que 
a Administração está disposta a pagar é de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais), 
que equivale a 5,0% (cinco por cento) do valor global do benefício anual como TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO, que será demonstrado conforme quadro abaixo. 
 

QUADRO IV - PLANILHA DE CUSTOS SOBRE O VALOR GLOBAL ANUAL  
BENEFÍCIO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

Vlr. Mensal do 
 Auxílio 

Alimentação 

Vlr. Anual do 
Auxílio 

Alimentação 

Taxa máxima de 
Administração 

em porcentagem 

Vlr. Mensal da 
Taxa máxima de 
Administração 

Vlr. Global Anual x 
Taxa de 

Administração 
máxima 

 R$             650,00   R$           7.800,00  5,0%  R$             32,50   R$               390,00  

 
3.9.4. O julgamento por maior desconto terá como referência o valor de taxa máxima 
anual fixado no edital de licitação, e o desconto será aplicado a esta taxa e estendido 
aos eventuais termos aditivos. 
 
4. Requisitos da contratação 
 
4.1. Descrição dos serviços 
 
4.1.1. A empresa contratada deverá disponibilizar: 
 
4.1.1.1. Cartões eletrônicos, magnéticos ou de similar tecnologia com validade mínima 
de 5 (cinco) anos, a contar da data de emissão. 
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4.1.1.2. Aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS (última 
versão), que permita a consulta de saldo e extrato do cartão, consulta da rede de 
estabelecimentos credenciados atualizada, contato com a central de atendimento ao 
usuário e serviço de bloqueio de cartões. 
 
4.1.2. Os cartões deverão conter identificação (nome e código do cartão), o qual será 
validado por meio de senha individual durante a execução de qualquer operação 
realizada nos estabelecimentos da rede conveniada. 
 
4.1.3. A contratada deverá disponibilizar um programa ou site via web para envio dos 
arquivos, garantindo segurança na transmissão dos arquivos eletrônicos em formato 
definido pela contratante, contendo as informações necessárias para a execução de 
pedidos, bem como interface para execução de pedidos pelos usuários diretamente 
na ferramenta, onde serão informados o nome, a lotação e a matrícula. 
 
4.1.4. O sistema de administração e gerenciamento disponibilizado deve permitir a 
remessa de pedidos, atualizações decorrentes de admissões e dispensas de 
beneficiários e outras informações, por meio eletrônico, possibilitando também a 
emissão de relatórios para controle e gestão das informações sobre a utilização do 
benefício por usuário. 
 
4.1.5. Para cada pedido executado, deverá ser fornecido um número de protocolo 
correspondente, que deverá ser informado pelo próprio sistema de informação ao 
contratante no momento da execução dos pedidos, bem como por correio eletrônico 
as pessoas devidamente habilitadas, e por meio do qual possam ser feitas 
conferências de todas as informações relativas ao pedido. 
 
4.1.6. Na execução do serviço de pagamento de alimentação, são VEDADOS 
quaisquer programas de recompensa que envolvam operações de cashback. 
 
4.1.7. A operacionalização por meio de arranjo de pagamento fechado ou aberto, 
devendo as empresas organizadas na forma de arranjo de pagamento fechado 
permitir a interoperabilidade entre si e com arranjos abertos, indistintamente, com o 
objetivo de compartilhar a rede credenciada de estabelecimentos comerciais. 
 
4.1.8. A portabilidade gratuita do serviço, mediante solicitação expressa do 
trabalhador. 
 
4.1.9. Conforme o disposto no art. 3º-A, da Lei 14.442/2022, caberá as seguintes 
medidas em decorrência de execução inadequada, desvio ou desvirtuamento das 
finalidades dos programas de alimentação do trabalhador pelas pessoas jurídicas 
beneficiárias ou pelas empresas registradas no Ministério do Trabalho e Previdência: 
 

Art. 3º-A. A execução inadequada, o desvio ou o desvirtuamento das 
finalidades dos programas de alimentação do trabalhador pelas pessoas 
jurídicas beneficiárias ou pelas empresas registradas no Ministério do 
Trabalho e Previdência, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 
cabíveis pelos órgãos competentes, acarretarão:  
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I – a aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), a qual será aplicada em dobro em caso de 
reincidência ou de embaraço à fiscalização; 
II – o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica beneficiária ou do registro 
das empresas vinculadas aos programas de alimentação do trabalhador 
cadastradas no Ministério do Trabalho e Previdência, desde a data da 
primeira irregularidade passível de cancelamento, conforme estabelecido em 
ato específico; e 
III – a perda do incentivo fiscal da pessoa jurídica beneficiária, em 
consequência do cancelamento previsto no inciso II deste caput. 

4.2. Local da atuação (Rede Credenciada) 
 
4.2.1. Com base no art. 1º, § 5º da Lei Municipal nº 1.740, de 25 de outubro de 2018, 
“o cartão de alimentação somente poderá ser utilizado pelo servidor público municipal 
nos limites do Município de Saquarema.” 
 
4.2.2. O Município de Saquarema é dividido em 03 (três) distritos e 42 (quarenta e 
dois) bairros. 
 

 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Saquarema 

 
4.2.3. Considerando a extensão territorial do Município de Saquarema, que é de 
352,130 km², e a densidade demográfica registrada no Censo 2022 do IBGE, de 
254,34 habitantes por km², a empresa deverá fornecer e garantir, ao longo da vigência 
contratual, uma rede credenciada composta por no mínimo 50 (cinquenta) 
estabelecimentos comerciais situados no Município. 
 
4.2.4. A comprovação deverá ser feita através de documento que demonstre a 
existência da relação contratual entre o estabelecimento comercial e a contratada. 
Este documento poderá ser contrato, demonstrativo de adesão ou, ainda, declaração 
do credenciado informando a existência do vínculo. 
 
4.2.5. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitada pelo contratante, a 
relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, com nome, endereço e 
telefone. 
 
4.2.6. A licitante vencedora deverá manter, nos estabelecimentos credenciados e/ou 
afiliados à sua rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou 
adesivos. 
 
4.3. Da sustentabilidade 
 
4.3.1. Para mitigar os possíveis impactos ambientais pertinentes ao objeto, a 
Prefeitura de Saquarema incentivará a adoção de práticas ambientais sustentáveis e 
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promoverá a conscientização entre os servidores sobre escolhas alimentares 
responsáveis. 
 
4.4. Da subcontratação 
 
4.4.1. Este contrato não envolve subcontratações, uma vez que a contratada será 
responsável pela administração e fornecimento de cartões eletrônicos, magnéticos ou 
de similar tecnologia para o fornecimento de auxílio alimentação aos servidores 
públicos do Município de Saquarema, abrangendo a Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional. 
 
4.5. Da garantia contratual 
 
4.5.1. Compromisso da empresa fornecedora/administradora em manter o sistema de 
cartões magnéticos de alimentação ativo e funcional durante todo o período 
contratual, sujeita às sanções cabíveis em caso de descumprimento. 
 
4.5.2. Compromisso com a cobertura mínima de estabelecimentos credenciados no 
município, conforme estipulado no contrato. 
 
4.5.3. Fornecer serviços de qualidade, incluindo a emissão e administração eficiente 
dos cartões magnéticos de alimentação. 
 
4.5.4. Manutenção de conformidade com as normas de segurança de dados e 
privacidade, garantindo a proteção das informações pessoais dos usuários. 
 
4.5.5. Compromisso de fornecer respostas ágeis e satisfatórias às reclamações dos 
usuários, visando implementar soluções eficazes. 
 
5. Condições gerais de entrega 
 
5.1. Prazos de fornecimento e seu respectivo marco de contagem 
 
5.1.1. O prazo máximo para fornecimento total do material será de 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da emissão da ordem de início de serviço. 
 
5.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do contratado e aceita pela Administração. 
 
5.2. Forma de fornecimento do objeto 
 
5.2.1. Na ocasião da entrega, os cartões devem ser divididos em lotes 
correspondentes a cada Secretaria Municipal e organizados em ordem alfabética 
conforme os nomes dos servidores. Essa organização deve seguir a relação dos 
servidores que receberão os cartões, a qual será enviada pelo Departamento Pessoal 
à contratada em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da ordem de início de serviço. 
 
5.2.2. O Departamento Pessoal procederá a entrega dos cartões aos cuidados dos 
respectivos beneficiários de forma bloqueada, devendo o desbloqueio ser realizado 
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exclusivamente pelo beneficiário, de forma a garantir a segurança na distribuição e 
utilização dos mesmos. 
 
5.3. Endereço e horário para fornecimento do objeto 
 
5.3.1. Os cartões deverão ser entregues das 9h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, 
no Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Saquarema, situado na Rua 
Coronel Madureira, nº 77, 1º andar, Centro, CEP: 28990-756, Saquarema-RJ. 
 
5.4. Prazo de validade na data de entrega 
 
5.4.1. Os cartões deverão ter uma validade mínima de 5 (cinco) anos, a partir da data 
de emissão. 
 
5.5. Especificação da garantia 
 
5.5.1. O estabelecimento da garantia mínima de 90 (noventa) dias para os bens de 
consumo duráveis, notadamente os cartões magnéticos, encontra respaldo no 
seguinte dispositivo legal: 
 

“Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) 
 
O artigo 26 do CDC assegura a garantia legal de 90 dias para produtos 
duráveis. Essa norma visa proteger o consumidor em caso de defeitos ou 
vícios de fabricação que possam comprometer o uso adequado do bem.” 

 
 
6. Modelo de gestão do contrato 
 
6.1. Da fiscalização da execução contratual 
 
6.1.1. A fiscalização da execução do contrato será conduzida pelo servidor designado 
pela autoridade competente, sendo representado neste documento pelo Secretário 
Municipal de Administração, Receita e Tributação. Este servidor, preferencialmente 
do Departamento Pessoal da Prefeitura, será responsável por verificar o cumprimento 
das condições acordadas entre as partes, além de avaliar a qualidade do material 
entregue e a eficácia dos serviços prestados. Essas avaliações serão documentadas 
em relatórios de fiscalização, que serão encaminhados à autoridade competente. 
 
6.1.2. As decisões que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser 
encaminhadas à autoridade competente em tempo hábil para adoção das medidas 
cabíveis. 
 
6.2. Da taxa de administração para estabelecimentos credenciados 
 
6.2.1. Denúncias de Cobranças Indevidas 
 
6.2.1.1. Caso sejam identificadas cobranças indevidas de taxas de administração, 
qualquer cidadão poderá entrar em contato com a ouvidoria do município. Os canais 
de atendimento são: 
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• Telefone: (22) 2655-6401, de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas 

• E-mail: ouvidoria@saquarema.rj.gov.br 
 
7. Da Fase de Pagamento, Recebimento Provisório e Definitivo  
 
7.1. Atualmente a legislação vigente que regula o funcionamento do PAT (Lei nº 
14.442/2022) VEDA de forma expressa quaisquer prazos de repasse ou pagamento 
que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 
empregados.  
 
7.2. De acordo com o item anterior, será adotada a seguinte ordem cronológica e 
processual: 
 
7.2.1. Até o 28º (vigésimo oitavo) dia corrido do mês de referência, o Departamento 
Pessoal da contratante enviará à contratada um relatório contendo a lista dos 
servidores beneficiários do auxílio alimentação. Este relatório deverá conter, 
principalmente, os seguintes dados: nome dos servidores em ordem alfabética, CPF, 
valor do benefício atribuído ao servidor, total de servidores beneficiados e o valor total 
dos benefícios. 
 
7.2.2 Dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contratada emitirá e enviará a 
nota fiscal, na qual constarão os seguintes dados no corpo descritivo: total de 
servidores beneficiados, valor total dos benefícios, taxa de administração (%) e o valor 
total da despesa. 
 
7.2.3. Após o recebimento da nota fiscal, o fiscal do contrato examinará os 
quantitativos e os valores indicados nela. Ao confirmar que o valor total da despesa 
corresponde ao relatório enviado pela contratante, o fiscal emitirá um Termo de 
Recebimento Provisório (TRP). Este documento será encaminhado ao ordenador de 
despesas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a partir do recebimento da nota. 
 
7.2.4. O Termo de Recebimento Provisório (TRP) será encaminhado ao ordenador de 
despesas, que, ao confirmá-lo, enviará o processo à Secretaria de Finanças, 
acompanhado de um despacho autorizando o pagamento da nota fiscal. 
 
7.2.5. Após o pagamento da nota fiscal, o contratado deverá tomar as providências 
imediatas para realizar os depósitos dos créditos do auxílio alimentação aos 
servidores, conforme a relação previamente fornecida pelo Departamento Pessoal da 
contratante. 
 
7.2.6. A contratada deverá apresentar, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a prestação de contas do pagamento realizado antecipadamente pela 
Administração Pública. Este relatório deverá conter principalmente as seguintes 
informações: nome dos servidores em ordem alfabética, CPF, valor do benefício 
atribuído ao servidor, total de servidores beneficiados, valor total dos benefícios, taxa 
de administração (%) e o valor total da despesa. 
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7.2.7. O fiscal do contrato examinará a prestação de contas apresentada pela 
contratada, conferindo a veracidade dos dados registrados referente ao respectivo 
período contratual, sendo atestada por meio de Termo de Recebimento Definitivo 
(TRD). Caso sejam identificadas irregularidades ou erros materiais, será solicitada a 
realização das devidas regularizações ou correções documentais. 
 
7.3. Formas de pagamento 
 
7.3.1. A formalização da solicitação de pagamento será feita por meio de uma Nota 
Fiscal, na qual o Município de Saquarema será identificado como o tomador, com o 
CNPJ 32.147.670/0001-21. Essa solicitação será baseada nos títulos e documentos 
que comprovem o crédito correspondente, devidamente certificados pelo fiscal do 
contrato. A autorização para pagamento será concedida pela autoridade competente, 
com o valor devido a ser depositado na conta bancária fornecida pelo contratado. 
 
7.4. Critérios de atualização monetária 
 
7.4.1. A atualização monetária é cabível nos contratos administrativos, na hipótese 
em que for superado o prazo contratualmente estabelecido entre a data do 
adimplemento das obrigações e do efetivo pagamento. Nesse caso, ela é calculada 
com base no índice IPCA do período correspondente.  
 
8. Formas e critérios de seleção do fornecedor 
 
8.1. Procedimento: licitação na modalidade pregão, sob a forma eletrônica. 
 
8.2. Critério de julgamento: MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO decorrente da 
MAIOR PORCENTAGEM DE DESCONTO ofertada sobre o Valor Máximo de Taxa 
de Administração do auxílio alimentação. 
 
8.3. Da Fase de Habilitação 
 
8.3.1. Habilitação Jurídica 
 
8.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
8.3.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 
8.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores.  
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8.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência. 
 
8.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores. 
 
8.3.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País. 
 
8.3.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
8.3.1.8. CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes 
não constem relacionados nos documentos acima. 
 
8.3.2. Regularidade fiscal e trabalhista 
 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 
 
8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.3.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual 
acompanhada da Certidão Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da 
Procuradoria Geral do Estado. 
 
8.3.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
8.3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
8.3.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 
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8.3.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
 
8.3.3. Qualificação Econômico-financeira 
 
8.3.3.1. Certidão negativa de Falência ou Concordata ou Insolvência, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data 
estabelecida no preâmbulo deste Edital, exceto quando dela constar o prazo de 
validade. 
 
8.3.3.1.1. No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo 
relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a 
certidão emitida pelo fórum competente, informando em que fase se encontra o feito 
em juízo. 
 
8.3.3.1.2. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de 
processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação 
extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação 
exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado 
pelo Juízo competente. 
 
8.3.3.2. A licitante sediada em outra Comarca ou Estado deverá apresentar, 
juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pela autoridade judiciária 
de sua comarca, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a 
distribuição de falência ou concordatas, ou a Certidão dos Cartórios da Comarca para 
fins de Licitação Pública, exceto se a empresa estiver sediada no Município de 
Saquarema. 
 
8.3.3.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta 
Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da 
empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), VEDADA a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
 
8.3.3.3.1. Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
I. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):  
 

• Publicados em Diário Oficial; ou  
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• Publicados em jornal de grande circulação; ou  

• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante.  

• Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  

 
II. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
 

• Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em 
outro órgão equivalente; ou  

• Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 
III. Sociedade criada no exercício em curso:  
 

• Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou 

• Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

 
IV. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06: 
 

• Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas 
ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
V. As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções 
Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital 
(ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será 
comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), 
nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto 
Federal nº 8.638/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18. 
 
8.3.3.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa que será baseada na 
obtenção dos Índices de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice 
de Liquidez Corrente (ILC), devendo ser demonstrados pelos licitantes e assinados 
por seus contadores devidamente registrado no CRC podendo ser utilizado o modelo 
(Anexo V – Análise Econômico-financeira), acompanhado da Certidão de Habilitação 
Profissional, conforme Resolução CFC Nº 1637/2021, através das fórmulas abaixo. 
Para ser considerada habilitada a empresa deverá possuir os seguintes resultados: 
 
Liquidez Geral (ILG) = índice maior ou igual a 1,00.  
Solvência Geral (ISG) = índice maior ou igual a 1,00. 
Liquidez Corrente (ILC) = índice maior ou igual a 1,00.  

 
Fórmulas  
 
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)  
ILG = ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL  
AC = Ativo Circulante  
RLP = Realizável à Longo Prazo  
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PC = Passivo Circulante  
ELP = Exigível à Longo Prazo  
 
ISG = AT / (PC + ELP)  
ISG = ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL  
AT = Ativo Total  
PC = Passivo Circulante  
ELP = Exigível à Longo Prazo 
 
ILC = AC / PC  
ILC = ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE  
AC = Ativo Circulante  
PC = Passivo Circulante 

 
8.3.3.5. Prova de possuir capital social mínimo devidamente integralizado ou 
Patrimônio Líquido igual ou superior a 5,0% (cinco por cento) do valor total máximo 
estimado pela administração, admitida a atualização para a data da apresentação da 
proposta através de índices oficiais. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado, ou 
pelo Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, na forma da Lei. 
 
 
8.3.4. Qualificação Técnica 
 
8.3.4.1. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma satisfatória os 
contratos assumidos, cujo objeto seja igual ou similar ao deste processo licitatório. 
 
8.3.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 
 
8.3.4.2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Fornecedores – CNPJ. 
Registro/inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
 
8.3.4.3. A licitante deverá apresentar uma declaração complementar, conforme 
especificado no ANEXO VI deste Termo, de que cumpre plenamente os requisitos da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018. 
 
 
9. Estimativa do valor atual dos benefícios em comparação ao valor da 
contratação 
 
9.1. O valor unitário do auxílio alimentação referencial, conforme estabelecido pela Lei 
nº 2.422, de 25 de junho de 2023, é de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais). 
 
9.2. A estimativa do valor anual atual de concessão de benefícios de alimentação pela 
administração aos servidores é de R$ 45.029.400,00 (quarenta e cinco milhões e vinte 
e nove mil e quatrocentos reais). 
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9.3. A estimativa do valor máximo total do contrato, para um período de 2 (dois) anos, é 
de R$ 9.717.240,00 (nove milhões, setecentos e dezessete mil, duzentos e quarenta 
reais), considerando a taxa máxima que a administração está disposta a pagar e o número 
atual de benefícios de alimentação concedidos.  
 
9.4. A partir do levantamento de mercado realizado no Estudo Técnico Preliminar 
correspondente, constatou-se que as empresas do segmento estão aplicando uma taxa 
de administração de 0% (zero por cento) e cobrando pela emissão da segunda via de R$ 
0,00 (zero reais) a R$ 6,00 (seis reais). Essa análise foi conduzida junto às empresas 
atuantes no mercado, a saber: Alelo Instituição de Pagamentos S/A - CNPJ: 
04.740.876/0001-25; Senffnet Instituição de Pagamento Ltda - CNPJ: 03.877.288/0001-
75; e Green Card S/A Refeições, Comércio e Serviços - CNPJ: 92.559.830/0010-62.  
 
9.5. Detalhamento dos valores a serem contratados, conforme quadro abaixo. 

 
QUADRO V - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Servidores 
Beneficiários (Aux. 

alimentação) 

Valor Unitário 
Estimado Atual 

do Benefício 

Quantidade 
Inicial de cartões 

Valor Mensal 
Estimado 

Taxa Máxima de 
Administração 

Valor Global Anual 
Estimado da Taxa 
Máxima de Adm. 

(R$) (Un.) (R$) (%) (R$) 

Município de 
Saquarema 650 5.754 187.005,00 5% (R$ 32,50) 2.244.060,00 

32.147.670/0001-21 

IPRES – Inst. de 
Prev. dos Serv. Mun. 

de Saquarema 650 19 617,50 5% (R$ 32,50) 7.410,00 

32.557.811/0001-84 

Subtotal (1)   5.773 187.622,50   2.251.470,00 

  
Valor Unitário 

Estimado Atual 
do Benefício 

Quantidade para 
Registro de 

Preço 

Valor Mensal 
Estimado 

Taxa Máxima de 
Administração 

Valor Global Anual 
Estimado da Taxa 
Máxima de Adm. 

Subtotal (2) 650 6.685 217.262,50 5% (R$ 32,50) 2.607.150,00 

Total de benefícios a serem 
registrados 

12.458 
Total Geral para 1 ano R$ 4.858.620,00 

Total Geral para 2 anos R$ 9.717.240,00 

 
9.6. O valor do crédito individual inserido mensalmente no cartão eletrônico será de R$ 
650,00 (seiscentos e cinquenta reais), podendo sofrer reajustes durante o período de 
vigência contratual. 
 
9.7. No caso da emissão de 2ª via do cartão, informado o valor referente. Este valor não 
faz parte do valor global e não será objeto de lances. 
 
9.8. Segue em anexo a Lei nº 2.422, de 25 de junho de 2023, que embasa a memória de 
cálculo e fundamenta o valor do auxílio alimentação, fixado em R$ 650,00 (seiscentos e 
cinquenta reais). 
 
10. Obrigações da contratante 
 
10.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado. 
 

10.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais. 
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10.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo. 
 
10.4. Analisar a Nota Fiscal para verificar se a mesma é destinada à contratante e se 
as especificações são as mesmas descritas neste Termo. 
 
10.5. Solicitar segunda via de cartão nos casos de perda, roubo, furto, dano, extravio 
ou qualquer outra ocorrência, quando solicitado pelo servidor. 
 
10.6. Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela contratada, dando-
lhe acesso e promovendo o bem entendimento entre seus funcionários e empregados, 
cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas. 
 
10.7. Comunicar por escrito à contratada o não recebimento do objeto, apontando as 
razões de sua adequação aos termos contratuais. 
 
10.8. Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 
instalações para entrega do objeto. 
 
10.9. À contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
o cumprimento das especificações e condições deste objeto. 
 
11. Obrigações da contratada 
 
11.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
11.2. Responsabilizar-se pela entrega dos cartões alimentação no Departamento 
Pessoal da contratante, ressalvando que todas as despesas de transporte e outras 
necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da 
contratada. 
 
11.3. Realizar a entrega dentro do prazo estipulado no item 5.1 deste Termo. 
 
11.4. O material deverá ser entregue em embalagem lacrada, junto com sua 
documentação fiscal. 
 
11.5. Substituir, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o cartão que não esteja adequado 
às especificações. 
 
11.6. Manter central de atendimento através de telefone ou internet, para 
esclarecimento de dúvidas dos usuários relativas à utilização dos cartões, bem como 
disponibilizar relação atualizada dos estabelecimentos conveniados. 
 
11.7. O retardamento, não injustificado, na entrega dos cartões considerar-se-á como 
infração contratual. 
 
11.8. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao objeto a ser adjudicado, 
inclusive fretes e seguros, desde a origem até a entrega no local de destino. 
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11.9. Fornecer, juntamente com a entrega do material, toda a sua documentação 
fiscal. 
 
11.10. Manter com a contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, 
confirmados por escrito. 
 
11.11. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do 
contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no 
custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custo de 
deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste Termo. 
 
11.12. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital de licitação. 
 
11.13. Considerando a extensão territorial do Município de Saquarema, que é de 
352,130 km², e a densidade demográfica registrada no Censo 2022 do IBGE, de 
254,34 habitantes por km², a empresa deverá fornecer e garantir, ao longo da vigência 
contratual, uma rede credenciada composta por no mínimo 50 (cinquenta) 
estabelecimentos comerciais situados no Município. 
 
11.14. A Contratada deverá comprovar que possui o número mínimo de 
estabelecimentos credenciados no Município, conforme disposto no item 11.13 do TR, 
no ato da assinatura do contrato. A comprovação deve incluir o endereço, nome do 
estabelecimento, CNPJ e telefone. 
 
11.15. A comprovação deverá ser feita através de um documento que demonstre a 
existência da relação contratual entre o estabelecimento comercial e a Contratada. 
Este documento poderá ser um contrato, demonstrativo de adesão ou declaração do 
credenciado informando a existência do vínculo. 
 
11.16. Para fins de diligência e verificação da rede credenciada, a contratada deverá 
apresentar, sempre que solicitada pelo contratante, a relação atualizada dos 
estabelecimentos credenciados no Município de Saquarema, contendo o nome, o 
endereço e o número de telefone dos estabelecimentos. 
 
11.17. A Contratada vencedora deverá manter, nos estabelecimentos credenciados 
e/ou afiliados à sua rede, indicação de adesão por meio de placas, selos 
identificadores ou adesivos. 
 
11.18. Com base no art. 1º, § 5º da Lei Municipal nº 1.740, de 25 de outubro de 2018, 
que limita o uso do auxílio alimentação no perímetro territorial do Município de 
Saquarema, informamos que a contratada deverá dispor de SISTEMA que limite a 
utilização do cartão alimentação aos estabelecimentos comerciais situados no 
Município de Saquarema.  
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11.19. A eficácia do sistema será avaliada ao longo da execução contratual, e 
qualquer falha na restrição do uso do benefício dentro do perímetro territorial do 
Município de Saquarema resultará no descumprimento da obrigação contratual. 
 
11.20. A contratada deverá assegurar a proteção dos dados pessoais dos servidores 
públicos que serão beneficiados pelo auxílio alimentação, em conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei nº 13.709/2018, podendo ser 
responsabilizada civil e criminalmente por qualquer vazamento de informação da base 
de dados transferida a terceiros para fins divergentes dos celebrados no instrumento 
de Contrato. 
 
12. Previsão de sanções administrativas 
 
12.1. As sanções aplicáveis ocorrerão nas seguintes hipóteses: 

“Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.” 

 

12.2. Para as infrações previstas nos incisos IV, V e VI, será aplicada uma multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor do contrato, enquanto para aquelas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII, a multa será de 15% (quinze por cento). O interessado terá 
o direito de apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis a partir da data de 
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intimação. Caso a multa seja aplicada, ela deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis após a comunicação oficial. 
 
12.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das 
infrações administrativas previstas nos incisos IV, V e VI, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.4. Poderá ser declarada a inidoneidade para licitar ou contratar do responsável que 
praticar as infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como as infrações 
previstas nos incisos IV, V e VI que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que o impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, § 5º da Lei nº 14.133/2021. 
  
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
13. Hipóteses de extinção contratual 
 
13.1. As hipóteses de extinção de contratos ocorrerão nas seguintes hipóteses: 

“Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 
ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, 
ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida 
no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 
ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para 
verificação da ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo. 
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
art. 125 desta Lei; 
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local 
ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º 
deste artigo observarão as seguintes disposições: 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato 
que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 
tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes 
consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à 
sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 
cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
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d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 
pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo 
ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 
serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido 
de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do 
secretário municipal competente, conforme o caso. 

 

13.2. O contrato será extinto pelo decurso do prazo nele estabelecido, 
independentemente do cumprimento das obrigações por ambas as partes. Contudo, 
há a possibilidade de extinção antecipada, antes do prazo fixado, por motivos 
elencados no art. 137 da Lei nº 14.133/21, respeitando-se os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
13.3. Conforme estipulado pelo art. 14, IV da Lei nº 14.133/21, o contrato pode ser 
extinto, ainda, se constatado que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante, com agente público envolvido na contratação, na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se for cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o terceiro grau dessas pessoas. 
 
14. Critérios de reajuste 
 
14.1. O valor do auxílio alimentação, atualmente fixado em R$ 650,00 (seiscentos e 
cinquenta reais), está sujeito a alterações a critério da Administração, podendo ser 
ajustado por meio de legislação municipal, durante a vigência do contrato e suas 
possíveis prorrogações. O cálculo adotado para determinar o valor reajustado é dado 
pela fórmula: VR = (VB * 5,0%) * TAP, onde VR representa o valor reajustado final, 
VB é o valor do benefício conforme lei municipal e TAP é a taxa de administração 
aplicada. 

14.2. O valor do percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável, 
durante a vigência do contrato e suas possíveis prorrogações.  

15. Critérios de desempate 
 
15.1. Os critérios de desempate aplicáveis ocorrerão nas hipóteses e de acordo com 
o previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/21. 

“Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 
os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;    (Vide Decreto 
nº 11.430, de 2023)     Vigência 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação 
do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

 

16. DOS ANEXOS 
 
16.1.  ANEXO I (Memória de Cálculo) – Listagem de servidores fornecida pela 
Prefeitura Municipal de Saquarema e pelo IPRES - Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais de Saquarema. 
 
16.2. ANEXO II – Autorização prévia do IPRES para o Município proceder o processo 
de contratação em seu favor. 
 
16.3. ANEXO III – Descrição do Produto. 
 
16.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços. 
 
16.5. ANEXO V – Lei nº 1.740/2018 e Lei nº 2.422/2023. 
 
16.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Conformidade ao disposto na Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 

 
Saquarema, 16 de julho de 2024. 

 
 

INTEGRANTE TÉCNICO AUTORIDADE MÁXIMA 

 

_____________________________ 

Fábio Ximenes Chaves Vidal 

Matrícula: 8455-1 

Departamento de Contratos - SMART 

 

______________________________ 

Hailson Alves Ramalho 

Secretaria Municipal de Administração, 

Receita e Tributação 

 



























































































Contrato nº 011/2024

Última atualização 25/11/2024

Objeto:

Contratação de empresa especializada na administração e fornecimento de cartões eletrônicos, magnéticos ou de similar

tecnologia, visando a concessão de auxílio alimentação para os servidores públicos do Município de Saquarema, no âmbito

da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional.

Informação complementar:

No Termo de Referência confeccionado pelo município de Saquarema consta o IPRES como ó́rgão licitante, bem como

existe autorização legislativa para que o município forneça cartão alimentação para a Autarquia (Lei Municipal n° 1740/2018

de 25/10/2018). O contrato terá validade inicial de 02 (dois) anos. O valor anual será de R$ 195.000,00 (Cento e noventa e

cinco mil reais).

   Contratos

Local: Saquarema/RJ Órgão: INSTITUTO DE BENEF E ASSIST DOS SERV MUNIC DE SAQUAREMA

Unidade executora: 931112 - INSTITUTO DE PREV DOS SERV MUN SAQUAREMA

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 144/2024 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 25/11/2024 Data de assinatura: 11/11/2024 Vigência: de 11/11/2024 a 11/11/2026

Id contrato PNCP: 32557811000184-2-000009/2024 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 32147670000121-1-000054/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 390.000,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 09.687.900/0002-04

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: PERSONAL NET TECNOLOGIA DE INFORMACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nomec Datac Tipoc

ContratoAssinadoPA1442024.pdf 25/11/2024 Contrato

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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